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GABINETE DO VEREADOR FARIAS FILHO -PSD

REQURiMENTON°flAo26

Excelentíssima S enhora

CRISTINA PERES

Presidente da Câmara Muricipal de lpu - CE

0 Véreador FARIAS FILHO] ínscrito no Partido Social Democrático - PSD, m nso de suas
atribuições  legais  e  regimentais,  vem,  respeitosamente,  à presença de  Vos§a  Excelência,  requerer

que seja encaininhado expediente ao Secretário de Seguança Pública e Defesa Scmial do Estado do
Ceará, solicitando, com a máxima urgência, o reforço da Segurança Pública no muiiicípio de lpu -
CE, especialmente no que se refere ao aumento do efetivo de policiais militares em atuação.

JUSTIFICATIVA

A  presente proposição  fundamenta-se  na  evidente  defasagem  do  efetivo  policial  atualmente
disponível no município  de  lpu,  que possui uma população esümada superior a 40.000 (quarenta
mil) habítantes, sendo atendida, em determinados periodos, por um nÉmero extremamente reduzi{m
de policiais militares em serviço ostensivo.

" cenário revela uma preocupante desproporção entre  o contingente policial e a  população
assistida.  Confoime  parâmetros  intei.nacionalmente  utilizados  na  ái.ea  de  segurança  pública,  a
Organjzação  das  Naçõff  midas  (ONU) Jecomnda,  como ref£rência,  a  pmpoTção mínjm  de
aproximadamente 300 (trezentos) policiais para cada 100.000 (cem mil) habitantes. Isso representa,
em temos práticos, cerca de 01 (um) policial para cada 333 (trezentos e trinta e três) cidadãos.

Ao se aplicar tal parâmetro à realidade do município de  lpu, seria necessário um contingente
signíficaüvamente  maior  de  policiais  militares  para  garantir  um  policiamento  ostensivo  eficaz,

preventivo e com capacidade de resposta adequada às demandas da população. A discrepâncía enm
o efetivo ideal e o efetivo atualmente disponível evídencia a urgência de intervenção por parté do

poder público estadual.

A insuficiência de efetivo compromete diretamente a atuação da Polícia Mmtai, dificultando o

patru]hamento  contínuo,  a  prevenção  de  delitos,  o  atendimei]to  simu]tâneo  de  ocoiTências  e  a
presei]ça ostensiva do Estado nas comunidades. Tal situação contribui para o aimento da seqsação
de insegurança e pode favorecer a eltvação dos índices de criminalidade.

Ressalte-se  que  a  segurança  pública  é  direito   fundamental  de  todos  e  dever  do  Estado,
confome  dispõe  o  art.  144  da  Constitiiição  Federal,  sendo  jmprescindível  a  adoção  de  medidas
concretas para assegurar a ordem pública e a proteção da população.
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Diante disso, toma-se ui'gente a adoção de providências por parte da Secretaria de  Segui.ança
Pública  e  Defesa  Social,  no  sentido de  reforçar o  efetivo policial destinado  ao município de. Ipu,

garantindo melhores condições de trabalho aos profissionais da segurança e maior tianquilidade à
pOpulação.

Nestes temos,

Pede deferimento.

Ipu - CE., 05 de maio de 2026.

`# ,8hho


